PARECER Nº 1237, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1344, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a atenção especial do Estado ao idoso em situação de vulnerabilidade ou risco social, objetivando proporcionar-lhe acolhimento, abrigo diurno, cuidados, proteção e convivência adequados às suas necessidades, mediante celebração de convênios com os Municípios paulistas. 

O projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 123ª a 127ª Sessões Ordinárias (de 19 a 23 de outubro de 2015), sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar.

Inicialmente, cumpre destacar que todo idoso pode, de certa maneira, ser considerado vulnerável. Afinal, a idade avançada ocasiona uma saúde mais frágil e um corpo com menos energia e força física. O idoso está mais sujeito a acidentes, infecções e doenças diversas, especialmente aquelas que encontram na terceira idade seu grupo de risco, tais como cânceres, diabetes, surdez, catarata e outros problemas na visão, neuropatologias (Alzheimer, Parkinson) etc. 

Para além do aspecto da força e da saúde física e mental, é comum que o idoso não possua por perto alguém jovem que possa ampará-lo em caso de necessidade. Os parentes próximos são as pessoas mais indicadas para uma assistência permanente, especialmente os filhos. É cada vez mais frequente, no entanto, que o idoso não tenha filho, ou que o filho more longe ou, por motivos profissionais, não tenha tempo para garantir os cuidados especiais demandados pelo idoso. 

Diante desse contexto, é esperado que o idoso se valha da ajuda de terceiros, por meio de relações não necessariamente afetivas, mas de cunho profissional. 

Aqueles que possuem recursos financeiros podem contratar enfermeiros ou cuidadores para assisti-los por algumas horas do dia, ou mesmo integralmente. Podem, ainda, recorrer a casas de repouso bem estruturadas para tal recepção.

Muitos idosos, porém, não podem se valer dessas alternativas, por não possuírem recursos. Para estes, é essencial a atuação estatal, com base no princípio da solidariedade e da dignidade da pessoa humana, no sentido de conferir assistência e cuidados que possibilitem uma vida com dignidade no momento em que se encontram desamparados.

 É precisamente nesse cenário que o projeto em tela encontra seu mérito, pois versa sobre uma verdadeira política pública de atenção ao idoso socialmente vulnerável, garantindo que não existam lacunas no serviço, inclusive por meio de convênios com os Municípios. 

Trata-se, em última análise, de não negar a nenhum membro da sociedade as condições mínimas de existência e conforto, motivo pelo qual o projeto é conveniente e oportuno. 

Pelo exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 1344, de 2015. 

a) Clélia Gomes – Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  4/10/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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